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Prezados Senhores, 
 
 
em razão do t rabalho e da competência incumbida a essa Ilust re Secretaria, o 
3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR,  do ,QVWLWXWR� $ODQD vem (i) informar V.Sas. 
acerca do impacto que a publicidade comercial e a comunicação 
mercadológica1 direcionadas ao público infant il possuem no agravamento de 
problemas como a erot ização precoce ent re crianças e pré-adolescentes,  (ii) 
bem como colocar-se à disposição de V.Sas.  no sent ido de aj udar no combate 
à mercant il ização da infância brasileira. 
�
 

                                                
1 De acordo com o texto do Subst itut ivo apresentado ao Proj eto de Lei nº 5921/ 2001, 
aprovado em 9.7.2008 perante a Comissão de Defesa do Consumidor – CDC – da Câmara dos 
Deputados Federais, o termo ‘ comunicação mercadológica’  compreende toda e qualquer 
at ividade de comunicação comercial para a divulgação de produtos e serviços 
independentemente do suporte ou do meio ut il izado; além de anúncios impressos, comerciais 
televisivos, VSRWV� de rádio e EDQQHUV na internet ,  embalagens,  promoções, PHUFKDQGLVLQJ, 
disposição de produtos nos pontos de vendas, etc. 

 



 2 

,�� 6REUH�R�,QVWLWXWR�$ODQD��
 
 

O ,QVWLWXWR�$ODQD é uma organização sem f ins lucrat ivos que desenvolve 
at ividades educacionais, culturais,  de fomento à art iculação social e de 
defesa dos direitos da criança e do adolescente no âmbito das relações de 
consumo e perante o consumismo ao qual são expostos 
[www.inst itutoalana.org.br] .  

 
Para divulgar e debater idéias sobre as questões relacionadas ao 

consumo de produtos e serviços por crianças e adolescentes, assim como para 
apontar meios de minimizar e prevenir os prej uízos decorrentes da 
comunicação mercadológica voltada ao público�infanto-j uvenil criou o 3URMHWR�
&ULDQoD�H�&RQVXPR [www.criancaeconsumo.org.br] .  
 

Por meio do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR,  o ,QVWLWXWR� $ODQD procura 
disponibil izar instrumentos de apoio e informações sobre os direitos do 
consumidor nas relações de consumo que envolvam crianças e adolescentes e 
acerca do impacto do consumismo na sua formação, fomentando a ref lexão a 
respeito da força que a mídia,  a publicidade e a comunicação mercadológica 
infanto-j uvenil possuem na vida, nos hábitos e nos valores dessas pessoas 
ainda em formação. 
 

As grandes preocupações do 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR são com os 
resultados apontados como conseqüência do invest imento maciço na 
mercant il ização da infância e da juventude, a saber: o consumismo; a 
HURWL]DomR�SUHFRFH;  a incidência alarmante de obesidade infant il;  a violência 
na j uventude; o materialismo excessivo, e o desgaste das relações sociais; 
dent re outros. 

 
Atualmente, o 3URMHWR� &ULDQoD� H� &RQVXPR está estruturado em três 

áreas, que se relacionam de forma interdisciplinar:   
 

• Área de $GYRFDF\ e Jurídico-Inst itucional:  (i) atua perante 
órgãos dos Poderes da República, part icipando de discussões 
sobre propostas de regulamentação e de proj etos de leis,  de 
audiências e polít icas públicas; (ii) recebe e analisa queixas de 
abusos comet idos por empresas de diversos setores nas suas 
prát icas publicitárias e de comunicação mercadológica, 
elaborando not if icações e representações encaminhadas a 
anunciantes, veículos de comunicação e órgãos competentes 
como Ministério da Just iça, Ministérios Públicos, Procon´ s e 
também ao CONAR – Conselho Nacional de Autorregulamentação 
Publicitária; (i ii) estabelece contatos inst itucionais com o Poder 
Público, ent idades do terceiro setor e representantes do setor 
empresarial. [ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ AcaoJur
idica.aspx].  
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• Área de Educação e Pesquisa: responsável pela elaboração de um 
cent ro de referência cient íf ico-cultural sobre o consumismo e 
seus impactos na infância, produzindo e dist ribuindo material de 
apoio para pais, educadores e pesquisadores, realizando 
palest ras e seminários, bem como mapeando dissertações de 
mest rado, teses de doutorado, pesquisas diversas e art igos 
cient íf icos sobre os temas foco do Projeto. 
[ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ Biblioteca.aspx].  

 
 
• Área de Comunicação e Eventos: cent raliza as ações de 

comunicação com a mídia, elaboração de QHZVOHWWHUV e de 
conteúdo para o site do Proj eto 
[ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ Comunicacao.aspx],  
bem como realiza  campanhas inst itucionais 
[ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ Proj eto.aspx?v=3] e 
eventos para promover o debate e a ref lexão sobre o 
consumismo na infância, como sãos os Fóruns Internacionais 
organizados a cada dois anos 
[ht tp:/ / www.alana.org.br/ CriancaConsumo/ ForumInternacional.
aspx].  

 
 
,,�� 2�LPSDFWR�GD�SXEOLFLGDGH�QR�DJUDYDPHQWR�GD�HURWL]DomR�SUHFRFH��
 
 

O problema da erot ização precoce diz respeito ao ingresso prematuro 
de crianças no mundo adulto, quando ainda possuem corpos e mentes em 
formação, não tendo est rutura f ísica ou mesmo psicológica formada para 
defender seus direitos, cont rolar seus impulsos, reivindicar respeito e muito 
menos ident if icar em si desej os genuínos de relacionarem-se sexualmente. 

 
Alguns dos mais comuns retornos negat ivos da erot ização precoce são a 

violência, o mercant il ismo sexual, a gravidez precoce, a perda da auto-est ima 
e a exploração sexual.  

 
A publicidade voltada ao público menor de 12 anos2,  por sua vez, é um 

dos fatores que tem agravado ainda mais este problema, na medida em que 
muitas vezes apresenta mensagens de est ímulo à erot ização precoce para seu 
público alvo. 

 
Obviamente, toda a problemát ica que envolve a questão da erot ização 

precoce é bastante complexa e mult ifatorial,  ou sej a, são vários os fatores 
que levam milhares de crianças a receberem est ímulos precoces de erot ização 
e out ros que acarretam as conseqüências dessa erot ização precoce. Mas, sem 
dúvida alguma, a publicidade tem cont ribuído muito para disseminar pelos 

                                                
2 De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, no seu art igo 2º, considera-se 
criança ´D�SHVVRD�DWp�GR]H�DQRV�GH�LGDGH�LQFRPSOHWRVµ.  
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meios de comunicação de massa, [des]valores às crianças brasileiras também 
no tocante a essa questão. 

 
O adiantamento da fase adulta desvaloriza e prej udica a infância, 

chegando a publicidade ao absurdo de convencer crianças de que seus 
at ributos f ísicos e t rej eitos sensuais podem aj udá-las a obter aquilo que 
acreditam desej ar.  Isso sem falar na extensa gama de produtos, serviços e 
idéias incompat íveis com a fase de desenvolvimento em que se encont ram: 
por que meninas de quatro anos de idade precisam usar maquiagem ou 
sandálias de salto? Não precisam, al iás, não deveriam usar porque lhes é 
prej udicial.  

 
Daí a necessidade de também essa forma de est ímulo à erot ização 

precoce ser energicamente coibida. 
 
Nunca out ra geração esteve tão conectada em diferentes formas de 

mídia — seja televisiva, elet rônica, ou qualquer out ra — e tão submet ida a 
valores e imposições por estes meios t ransmit idos. Crianças, atualmente, 
passam mais tempo dedicadas à mídia de ent retenimento do que em qualquer 
out ra at ividade que não a escola ou dormir — e em alguns casos até mesmo 
mais tempo do que na escola! 
 

Ao fabricar não apenas ideais de ser (que não necessariamente são 
expostos no período no qual crianças têm plena capacidade para compreendê-
los),  mas também formas e meios para adquiri-los, usualmente a part ir de 
produtos comercializados, a comunicação mercadológica contribui de maneira 
precípua para a formação de [des]valores como é o caso da erot ização 
precoce e também do materialismo excessivo que acompanha a grande 
maioria das mensagens comerciais voltadas à infância. 

 
Dos seis aos 12 anos, a criança vive um período no qual,  por não ter 

capacidade de lidar com impulsos e desej os, naturalmente tem canalizada a 
sua energia para at ividades como aprendizagem, sociabilidade e criat ividade. 
Essa fase é essencial para a formação de barreiras de proteção a est ímulos 
externos e também para que a criança tenha tempo suf iciente para 
desenvolver os mecanismos naturais e necessários que a possibil item 
futuramente l idar com seus inst intos no campo da sexualidade. 

 
Apenas aos 12 anos, com amadurecimento f ísico e mental adequado, 

pode a criança melhor administ rar e conter seus impulsos — ainda que com os 
cuidados que devem ser tomados em relação a essa próxima fase: a da pré-
adolescência e adolescência. 

 
Por isso, a fase dos seis aos 12 anos precisa ocorrer sem distúrbios — ou 

sej a, sem que a criança sej a precocemente exposta a mensagens inadequadas 
à sua idade. Quando o contrário ocorre, inf luências externas deturpam o 
processo de canalização de energia e podem inclusive cessá-lo, fazendo com 
que o inst into sexual dos pequenos se desenvolva de forma inadequada. 
Crianças, então, passam a se comportar como pequenos adultos, por serem 
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assim est imuladas — no entanto, sem a maturação necessária para 
compreender, administ rar ou cont rolar desej os. 

 
Usualmente,  a estratégia de comunicação mercadológica vem se 

ut il izando de diversas ferramentas para criar desej os e necessidades de 
produtos e serviços por crianças. Uma delas é incut ir padrões de conduta e de 
valores demonst rados como ideais e paradigmát icos, a serem absorvidos pelos 
pequenos. 

 
Vale notar,  a propósito, que, segundo diversas pesquisas e estudos 

realizados em todo o mundo, por ainda estarem em processo de maturação 
crianças não compreendem o intuito persuasivo da publicidade nem a 
diferença ent re conteúdo de entretenimento e mensagens comerciais.  

 
Quando se t rata de conteúdo publicitário de forte conotação erót ica, a 

comunicação dirigida ao público infant il se mostra ainda mais perniciosa, por 
aliar dois temas que estão fora da capacidade de compreensão e j ulgamento 
de uma criança: (i) a própria questão da erot ização e (ii) o est ímulo ao 
consumo. A publicidade apresenta comportamentos e hábitos supostamente 
ideais, porém incompat íveis com a infância, que acaba desvalorizada em 
det rimento da vida adulta, levando crianças a adotarem at itudes “ adultas”  
mais rápido do que o recomendado. 
 

Como exemplos dessa associação direta ent re publicidade e est ímulos 
erot izados, podem ser citados os concursos de beleza, nos quais meninas às 
vezes menores de cinco anos usam apliques de cabelo, saltos altos, 
maquiagem e são encoraj adas a f lertar com j urados e platéia de modo a 
conquistar votos. Mas não é só: nesse t ipo de evento, que envolve uma grande 
quant idade de crianças, marcas aproveitam o espaço para anunciar diversos 
produtos, inclusive correlatos ao acontecimento, como cosmét icos, roupas, 
sapatos, etc.,  todos alegadamente voltados a crianças. 
 

Muitas vezes, a sat isfação referente à possibil idade de alcance dessas 
imagens paradigmát icas e estereot ípicas reproduzidas na mídia comercial vem 
por meio do consumo de produtos (em alguns casos estampados com imagens 
de personagens admirados, como cantores, at rizes, modelos, etc.).  No 
entanto, isso signif ica inculcar em crianças, além da vontade pela aquisição 
dos produtos ofertados, a idéia de que a fel icidade provém de bens materiais 
— e,  por não terem desenvolvida a capacidade de abstrair, discernir e j ulgar a 
mensagem publicitária, elas acabam por int roj etar a concepção fomentada 
pela comunicação mercadológica de que o consumismo t raz felicidade. 
 

O que se pode inferir,  assim, é que por não serem as crianças capazes 
de compreender a mensagem publicitária devido ao seu não plenamente 
desenvolvido sistema cognit ivo, a absorção de valores deturpados pelo 
consumismo e pelo materialismo realmente as inf luencia a acreditar que sej a 
possível at ingir a felicidade ou padrões impostos de comportamento a part ir 
da aquisição de bens de consumo de forma desenfreada. 
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Ocorre que, na realidade, o que se nota é a insat isfação e o vazio 
quando, após o consumo de um produto ou serviço, não se percebe qualquer 
mudança no seu estado de espírito.  

 
No entanto, por ainda estarem em processo de desenvolvimento 

psíquico, os pequenos não percebem que a causa primordial desta insat isfação 
é a incapacidade da cultura do consumo de t razer felicidade. Muito pelo 
contrário: a criança avista a possibil idade de consumir ainda mais, por 
acreditar não ter o suf iciente para lhe causar bem-estar. 

 
O pior se dá quando tais impulsos, desej os e necessidades não podem 

ser sat isfeitos: além de serem impactadas pelas mesmas mensagens, tais 
crianças têm que lidar com o fracasso, a carência e a negação. Muitas vezes, 
incapazes de lidar com frustrações, submetem-se a medidas drást icas e 
insalubres que podem levar a distúrbios alimentares (dent re os mais 
conhecidos, anorexia e bulimia), depressão, tolerância a violência sexual e 
abuso, baixa auto-est ima, condutas sexistas, e turismo com f ins sexuais, 
segundo estudo da Associação Americana de Psicologia3.  

 
De acordo com o resultado de pesquisa realizada em oito estados do 

Brasil pela organização não-governamental World Childhood Foundat ion (WCF 
– Brasil)4,  65% das meninas ent revistadas (possuíam ent re 10 e 17 anos, e 
estavam sendo ou haviam sido exploradas sexualmente) ut il izavam o dinheiro 
obt ido em troca de sexo para comprar bens de consumo como celulares, tênis 
ou roupas da moda. Uma delas inclusive chegou a af irmar: ´6HP�FHOXODU�YRFr�
QmR�p�QLQJXpP�µ.  
�

A erot ização precoce tem diversas conseqüências negat ivas que 
at ingem crianças — meninas e meninos — por toda a sua vida.  Dent re tais 
fatores prej udiciais,  pode-se citar a própria compreensão que meninas e 
meninos criam ao seu próprio respeito, entendendo-se muitas vezes como 
obj etos e aliando a esta minoração de si a necessidade de adquirir bens 
materiais,  ou um ideal de beleza e comportamento vendido pela comunicação 
mercadológica. Isso pode levar a que tenham condutas e hábitos para os quais 
ainda não estão plenamente preparados (sej a f ísica ou psicologicamente) ou a 
que se suj eitem a formas de exploração e abuso como moeda de t roca e meio 
de at ingir e sustentar ideais de consumo. 
 

Especif icamente sobre o papel social e o comportamento supostamente 
ideais de meninas e mulheres, disserta DIANE E. LEVIN5:  

 
“ Garotas estão recebendo diferentes, mas também superf iciais 
mensagens sobre ser mulher e sobre sexualidade com brinquedos e com 
a mídia. Garotas aprendem que deveriam ter corpos magros e que 

                                                
3 KWWS���ZZZ�DODQD�RUJ�EU�EDQFRBDUTXLYRV�DUTXLYRV�GRFV�ELEOLRWHFD�SHVTXLVDV�)RUoD�
7DUHID���GD���$3$���TXDQWR���j���VH[XDOL]DomR���GD���LQIkQFLD�SGI  
4 KWWS���ZZZ�HVWDGDR�FRP�EU�QRWLFLDV�JHUDO�PHQLQDV�FRPSUDP�FHOXODU�FRP�GLQKHLUR�GD�
SURVWLWXLFDR����������KWP  
5 Tradução livre. ,Q The sexualizat ion of  childhood.  Praeger Publishers.  Wesport ,  Connect icut  
(EUA),  2009.  
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precisam ser consumidoras de roupas, maquiagem e acessórios para 
poderem parecer ‘ bonitas’ ,  ‘ mais velhas’  e ‘ sexy’ .   
(. .. ) 
Imagens sexualizadas da feminilidade são reforçadas pela aparência e 
comportamento de personagens femininas na TV, em vídeo-games e em 
f ilmes — bonecas Bratz agora têm um programa de TV e um f ilme muito 
promovido em 2007.  Até os mais conf iáveis f ilmes da Disney — 
deveriam ser? — têm aumentado a exposição de imagens sexualizadas. 
Por exemplo, Pocahontas tem um decote maior, menos roupas e é 
muito mais sexy que a Cinderela. Músicas e vídeos de est relas do pop 
como Britney Spears e Christ ina Aguilera são aspectos regulares na 
maioria das vidas de garotas j ovens que estão na pré-escola.”  
 
 
 
Essa também é a conclusão da psicóloga RACHEL MORENO6:  
 
 
“ A beleza não escapa da mesma lógica. Os rostos ampliados na tela de 
cinema, l ivres de qualquer imperfeição, elevam o grau de exigência da 
própria aparência. (. . .) 
 
E os totens e modelos desf ilam, se movimentam, falam, dançam, 
cantam e se reproduzem numa mídia que se mult iplica e se sof ist ica. 
Que prepara para o consumo de massa: a sociedade de consumo. 
 
É inegável a inf luência da mídia hoj e, part icularmente da TV, na 
formação da subj et ividade da população.  Os modelos — de valor, 
beleza, felicidade — são int roj etados desde a mais tenra infância e 
passam a ser modelos aspiracionais. É com a Barbie ou a Gisele 
Bündchen que as meninas e mulheres querem se parecer hoj e. Af inal, 
ambas são referência de como a sociedade nos vê, nos quer e nos 
valoriza. 
 
Assim, vamos sendo sut il  e ef icazmente colonizadas. Não à força, não 
com repressão, mas com a produção dessa inf initude de imagens que 
seduzem, ocupam e moldam nosso imaginário. Por um lado, a beleza 
deve ser individualizada, ref let ir o bem-estar interior e a 
personalidade. Por out ro, somos bombardeadas por imagens e modelos 
de beleza que nos observam dos outdoors, das bancas de j ornal,  da 
capa das revistas, do cinema, da TV e, lentamente, invadem nosso 
subconsciente e vão ocupando o lugar de referência.”  
 
De forma a se sent ir desej áveis e pertencentes ao grupo de pessoas 

supostamente LGHDLV,  como at rizes, atores, cantoras, modelos e quaisquer 
personagens que não apenas fazem parte da vigente indúst ria cultural como 
também emprestam seus rostos para estampar anúncios de produtos, crianças 
são levadas a ut il izar o consumo como meio de busca da felicidade, adotando 

                                                
6
�,Q A beleza impossível:  mulher,  mídia e consumo. São Paulo: Ágora,  2008.   
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posturas e comportamentos incompat íveis com sua maturação física e 
psíquica. 

 
 

,,,�� $�LPSRUWkQFLD�GR�FRPEDWH�j�PHUFDQWLOL]DomR�GD�LQIkQFLD�EUDVLOHLUD��
�
�

Até pouco tempo at rás, a infância era compreendida como uma fase 
única de desenvolvimento, na qual a hipervulnerabilidade, a hipossuficiência, 
e a essencial idade eram suas principais característ icas def inidoras. 

 
Com o passar dos anos, em razão também do desenvolvimento 

tecnológico, que envolve o crescimento da velocidade de t ransmissão de 
informação e a massif icação de meios de comunicação como a TV e a 
Internet ,  vem-se notando um arruinamento da antes tão cara preservação da 
infância e da ingenuidade característ ica das crianças. 

 
Há mesmo quem defenda que a infância está desaparecendo como 

alertava o falecido NEIL POSTMAN7:  
 
“ (.. . ) a televisão dest rói a linha divisória ent re infância e idade adulta 
de t rês maneiras,  todas relacionadas com sua acessibil idade 
indiferenciada: primeiro, porque não requer t reinamento para 
apreender sua forma; segundo porque não faz exigências complexas 
nem à mente nem ao comportamento; e terceiro porque não segrega 
seu público. (. . . ) 
Biologicamente estamos todos equipados para ver e interpretar 
imagens e para ouvir a linguagem que se torna necessária para 
contextualizar a maioria dessas imagens. O novo ambiente midiát ico 
que está surgindo fornece a todos, simultaneamente, a mesma 
informação. Dadas as condições que acabo de descrever, a mídia 
elet rônica acha impossível reter quaisquer segredos. 6HP� VHJUHGRV��
HYLGHQWHPHQWH��QmR�SRGH�KDYHU�XPD�FRLVD�FRPR�D�LQIkQFLD. ”  (grifos 
inseridos) 
 

 A comunicação mercadológica, ao se ut i l izar destas mídias para 
anunciar e promover a venda de produtos, at inge crianças j ustamente em um 
ambiente no qual estão mais vulneráveis, usualmente sem acompanhamento 
de pais ou educadores que possam controlar o conteúdo a elas t ransmit ido. 
Mensagens comerciais não são simples meios de informação sobre produtos ou 
serviços, mas inst rumentos de convencimento e indução ao consumo. No 
entanto, por estarem em desenvolvimento, crianças ainda não têm 
capacidade crít ica formada e possibil idade de abstração de pensamento para 
entendimento dessas mensagens como persuasivas.  
 

Reiteradamente as crianças são até mesmo ut il izadas como promotoras 
de vendas — o que é reflexo de uma tendência atual.  Não é por acaso que 
cada vez mais as publicidades estão sendo dirigidas a elas, mesmo que digam 

                                                
7 ,Q O Desaparecimento da infância – Rio de Janeiro: Graphia,  1999. P.  94.  
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respeito a produtos ou serviços voltados ao público adulto,  porquanto o poder 
de inf luência das crianças na hora das compras chega, hoj e, a 80% em relação 
a tudo o que é comprado pela família,  segundo pesquisa da Interscience 
realizada em outubro de 20038.  

 
Sobre o signif icat ivo crescimento de est ratégias de mercado que 

at ingem sobremaneira o público infant il,  principalmente pela mídia 
elet rônica, disserta LEEIA RAO9:  

 
“ Claramente, estas pesquisas e estudos apontam para o poder de 
alcance cada vez maior da televisão em diferentes segmentos a 
sociedade, assim como most ram a importância de se considerar a 
criança como um segmento part icular da audiência. A conseqüência 
imediata de tais dados é o aparecimento de est ratégias de mercado 
novas e mais atraentes, usando crianças para alcançar o público 
infant il.  Sem dúvida, desenvolver est ratégias para criar a 
conscient ização do produto no consumidor é uma função j ust if icável da 
propaganda. $� TXHVWmR� GLVFXWtYHO� p� D� IRUPD� FRPR� D� PHQVDJHP� p�
HPEDODGD� SDUD� XP� S~EOLFR� TXH� QHP� HQWHQGH� D� LQWHQomR� GD�
SURSDJDQGD�� QHP� p� FDSD]� GH� GLVWLQJXLU� DV� GHVDSURYDo}HV�� IDOVRV�
DUJXPHQWRV� H� UHSUHVHQWDo}HV� HQJDQRVDV� QD� PHQVDJHP� FRPHUFLDO.”  
(grifos inseridos) 
 
A educação informal concedida pelas mídias rivaliza hoj e com a própria 

atuação de pais e educadores. Segundo o IBOPE Media Workstat ion, no ano de 
2007 o tempo médio de exposição à TV de crianças das classes ABCDE é de 
04h:50m:11s ent re 04 a 11 anos de idade. Enquanto isso, passam apenas 
03h:26m:00s de seu tempo, em média, nas escolas10.  
 

Tais dados se agravam se for observado que a conotação dada pelo 
público infant il tanto ao conteúdo de programas infant is quanto aos 
comerciais é inteiramente inf luenciada pelo seu desenvolvimento cognit ivo — 
ou sej a, com determinada idade não têm os pequenos capacidade de analisar, 
compreender e crit icar o que está sendo a eles t ransmit ido. 
 

Desta forma, o papel dos meios de comunicação é fundamental ao 
mercado de consumo: a televisão e a Internet ,  dentre outros, são ut il izados 
como ferramenta de t ransmissão — e, muitas vezes, promoção — da cultura do 
consumismo, propagando a necessidade de se consumir cada vez mais e mais 
produtos e serviços. Este obj et ivo, que j á não se pauta totalmente na ét ica 
quando as mensagens são dirigidas ao público adulto, torna-se prej udicial, 
covarde e leviano quando a mensagem se dirige ao público infant il.  
 

Constata-se que existem inúmeras pesquisas, pareceres e estudos 
realizados não só no Brasil,  como também no exterior — sendo um dos mais 
                                                
8 ht tp:/ / www.interscience.com.br/ site2006/ index.asp 
9 ,Q A criança e a mídia: imagem, educação, part icipação/ Ulla Carlsson, Cecília von Feilit zen 
(orgs.) – São Paulo:  Cortez; Brasília.  DF: UNESCO, 2002. 
10 De acordo com estudo elaborado pela Fundação Getúlio Vargas em 2009. Fonte: 
ht tp: / / www.fgv.br/ cps/ art igos/ Conj untura/ 2009/ lc936c.pdf  
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relevantes o estudo realizado pelo sociólogo ERLING BJURSTRÖM11 —, 
demonst rando que as crianças, assim consideradas as pessoas de até 12 anos 
de idade, não têm condições de entender as mensagens publicitárias que lhes 
são dirigidas, por não conseguirem, quando muito novas, dist ingui-las da 
programação na qual são inseridas, nem tampouco compreender seu caráter 
persuasivo.  São, portanto, mais facilmente induzidas ou não escolhem 
livremente quando inf luenciadas pela publicidade.  

 
Não apenas tais mensagens comerciais são prejudiciais por, 

aproveitando-se do ainda não desenvolvido senso cognit ivo, de abst ração e de 
j ulgamento das crianças, est imularem o consumo excessivo, a formação de 
valores distorcidos, o material ismo e a fut il idade; como também elas 
eliminam uma das principais diferenças ent re infância e vida adulta: o 
conteúdo a ser absorvido. 

 
O conteúdo do mundo adulto passa a ser ut i l izado como uma forma de 

sedução e at ração de crianças, est imulando-as a não apenas comprar bens, 
mas formas de vida, comportamentos, hábitos. A part ir do momento em que 
há perda do cont role sobre as informações disponíveis a crianças — que em 
tese se tornariam inteligíveis conforme seu amadurecimento —, permite-se 
que se perca a linha de dist inção entre adultos e crianças e que elas sej am 
t ratadas como pequenos adultos. 

 
O ter se torna um inst rumento de pertencimento: ao se associar 

valores, hábitos e formas de ser ao consumo, as pessoas ut il izam atos de 
compra como uma forma de se inserir em um grupo caracterizado por esses 
comportamentos específ icos e desej ados, bem como de adquiri-los. No que 
toca a uma criança, isso se torna ainda mais pernicioso, pois ainda em fase de 
desenvolvimento: ela não consegue perceber a ocorrência deste processo, 
bem como suas causas��

 
Atualmente, a mídia, especialmente quando ut il izada para exibição de 

mensagens comerciais, cria e forma padrões de conduta na realidade social. 
Seu poder de inf luência é massivo, e sua implicação em interações sociais 
pode ser ext remamente relevante:  os meios de comunicação são ambientes 
de fácil obtenção de informação, e esta em alguns espaços pode carecer de 
regulamentação, como na Internet  — meio no qual ainda estão se 
desenvolvendo mecanismos de regulamentação — ou nas emissoras de TV por 
assinatura, que não seguem obrigatoriamente a Portaria nº 1.100/ 2006 do 
Ministério da Just iça, que inst itui a Classif icação Indicat iva.  
 

Os meios de comunicação acabam sendo muito prej udiciais quando 
ut il izados como inst rumento de est ratégias de comunicação mercadológica: 
incutem concepções e valores por vezes ext remamente nocivos que inf luirão 
em toda a sua vida, inclusive na idade adulta — como o desenvolvimento do 
                                                
11 Informação descoberta e conf irmada por pesquisas nacionais e internacionais,  dent re as 
quais merece destaque a seguinte: Children and television advert ising – Swedish Consumer 
Agency – Erling Bj urst röm, sociólogo cont ratado pelo Governo Sueco em 1994-95. Bj urst röm, 
Erling, ‘ Children and television advert ising’ ,  Report  1994/ 95:8, Swedish Consumer Agency  
ht tp: / / www.konsumentverket .se/ documents/ in_english/ children_tv_ads_bj urst rom.pdf.  
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consumismo e a aquisição de bens de consumo como forma preponderante de 
alcance de sat isfação e felicidade.  
 
 
,9�� $�LOHJDOLGDGH�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�j�FULDQoD��
�
�

$�KLSRVVXILFLrQFLD�SUHVXPLGD�GDV�FULDQoDV�QDV�UHODo}HV�GH�FRQVXPR�
 

As crianças,  por se encontrarem em especial ou importante processo de 
desenvolvimento, são t itulares de uma proteção especial,  denominada no 
ordenamento j urídico brasileiro como proteção integral.  Assim, por conta da 
especial fase de desenvolvimento bio-psicológico das crianças, quando sua 
capacidade de posicionamento crít ico frente ao mundo ainda não está 
plenamente desenvolvida, nas relações de consumo nas quais se envolvem 
serão sempre consideradas hipossuf icientes.  

 
Por serem presumidamente hipossuf icientes no âmbito das relações de 

consumo, as crianças têm a seu favor a garant ia de uma série de direitos e 
proteções, valendo ser observado, nesse exato sent ido, que a exacerbada 
vulnerabilidade em função da idade é preocupação expressa do Código de 
Defesa do Consumidor, que no seu art igo 39, inciso IV proíbe, como prát ica 
abusiva, o fornecedor valer-se da ´IUDTXH]D�RX� LJQRUkQFLD� GR�FRQVXPLGRU��
WHQGR� HP� YLVWD� VXD� LGDGH�� VD~GH�� FRQKHFLPHQWR� RX� FRQGLomR� VRFLDO�� SDUD�
LPSLQJLU�OKH�VHXV�SURGXWRV�RX�VHUYLoRVµ (grifos inseridos).  

 
O emérito professor de psicologia da Universidade de São Paulo, YVES 

DE LA TAILLE, em parecer conferido sobre o tema ao Conselho Federal de 
Psicologia, também ressalta12:  

 
“ 1mR� WHQGR� DV� FULDQoDV� GH� DWp� ��� DQRV� FRQVWUXtGR� DLQGD� WRGDV� DV�
IHUUDPHQWDV� LQWHOHFWXDLV� TXH� OKHV� SHUPLWLUi� FRPSUHHQGHU� R� UHDO, 
notadamente quando esse é apresentado at ravés de representações 
simbólicas (fala, imagens), a publicidade tem maior possibil idade de 
induzir ao erro e à ilusão. (. .. ) é certo que certas propagandas podem 
enganar as crianças, vendendo-lhes gato por lebre, e isto sem ment ir, 
mas apresentando discursos e imagens que não poderão ser passados 
pelo crivo da crít ica.”  

(. .. ) 
“ $V� FULDQoDV� não têm, os adolescentes não têm a mesma capacidade 
de resistência mental e de compreensão da realidade que um adulto e, 
portanto, QmR� HVWmR� FRP� FRQGLo}HV� GH� HQIUHQWDU� FRP� LJXDOGDGH� GH�
IRUoD�D�SUHVVmR�H[HUFLGD�SHOD�SXEOLFLGDGH�QR�TXH�VH�UHIHUH�j�TXHVWmR�
GR�FRQVXPR.  A luta é totalmente desigual.”  (grifos inseridos) 
 
Por se aproveitar do desenvolvimento incompleto das crianças, da sua 

natural credulidade e falta de posicionamento crít ico para impor produtos, a 

                                                
12 Parecer sobre PL 5921/ 2001 a pedido do Conselho Federal de Psicologia,  ‘ A Publicidade 
Dirigida ao Público Infant il – Considerações Psicológicas’ .  
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comunicação mercadológica dirigida a crianças restringe signif icat ivamente a 
possibil idade de escolha das crianças,  subst ituindo seus desej os espontâneos 
por apelos de mercado. Quando a isso se alia a imposição de papéis sociais, 
como uma espécie de at ingimento de característ icas e valores distorcidos a 
part ir do consumo excessivo, vê-se um total desrespeito aos direitos de 
crianças e adolescentes, que por sua vez podem ter conseqüências drást icas 
no desenvolvimento dos pequenos.  
 
 

3URLELomR�GD�SXEOLFLGDGH�GLULJLGD�j�FULDQoD�
 
No Brasil,  a publicidade dirigida ao público infant il é ilegal.  Pela 

interpretação sistemát ica da Const ituição Federal,  do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, da Convenção das Nações Unidas sobre as Crianças e do 
Código de Defesa do Consumidor, pode-se dizer que a publicidade dirigida ao 
público infant il é proibida, mesmo que na prát ica ainda sej am encont rados 
diversos anúncios e prát icas de PHUFKDQGLVLQJ voltados para esse público. 

 
A Const ituição Federal ao inst ituir os direitos e garant ias fundamentais 

de todos, homens e mulheres, promove os direitos e garant ias também das 
crianças e adolescentes, assegurando os direitos individuais e colet ivos à vida, 
à liberdade, à segurança e à propriedade, além de elencar os direitos sociais à 
educação, à saúde, ao lazer, à segurança,  à proteção,  à maternidade e à 
infância. 

 
No art igo 227, a Const ituição Federal HVWDEHOHFH� R� GHYHU� GD� IDPtOLD��

GD�VRFLHGDGH�H�GR�(VWDGR de assegurar ´FRP�DEVROXWD�SULRULGDGHµ à criança e 
ao adolescente os direitos à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência famil iar e comunitária. Também determina que WRGDV�DV�FULDQoDV�
H�DGROHVFHQWHV�GHYHUmR� VHU� SURWHJLGRV� GH�TXDOTXHU� IRUPD�GH�QHJOLJrQFLD��
GLVFULPLQDomR��H[SORUDomR��YLROrQFLD��FUXHOGDGH�H�RSUHVVmR.  

 
No mesmo sent ido, o Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece 

os direitos dessas pessoas em desenvolvimento e o respeito a sua integridade 
inclusive com relação aos seus valores, nos art igos 4º,  5º,  6º,  7º,  17, 18, 53, 
dent re outros. 

 
Merece destaque o art igo 4º do ECA, que em absoluta consonância com 

o art igo 227 da Const ituição Federal,  determina:  
 
“ e� GHYHU� GD� IDPtOLD�� GD� FRPXQLGDGH�� GD� VRFLHGDGH� HP� JHUDO� H� GR�
SRGHU� S~EOLFR assegurar,  com absoluta prioridade, a efet ivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
esporte, ao lazer,  à prof issionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência famil iar e comunitária. ”  

 
Ainda sobre o assunto, é importante lembrar que essa responsabilidade 

direcionada à sociedade envolve obrigações posit ivas e negat ivas, vale dizer, 
envolve o dever da sociedade de agir efet ivamente para evitar danos e 
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prej uízos à infância e ao saudável desenvolvimento de pessoas com idade 
ent re zero e dezoito anos e também o dever de se abster de prat icar atos que 
possam lesionar tão relevante bem j urídico que é o saudável desenvolvimento 
humano. 

 
Assim, conforme dispõe o ordenamento j urídico, mostra-se GHYHU�

SULRULWiULR� GR� (VWDGR� H� GH� VHXV� yUJmRV� FRPSRQHQWHV,  bem como da 
sociedade, garant ir uma infância digna e livre de abusos e explorações. 

 
Sobre o caráter prioritário da proteção concedida à criança, 

respeitando seu desenvolvimento e necessidades, disserta DALMO DE ABREU 
DALLARI: 

 
“ É preciso não perder de vista, af inal,  que o direito de ser pessoa deve 
incluir a possibil idade de crescer como pessoa, o que é fundamental 
sobretudo para a criança. O crescimento f ísico, psíquico, moral e 
espiritual, faz parte da ordem natural das coisas, j amais devendo ser 
obstado.  Bem ao cont rário disso�� p� SUHFLVR� TXH� D� FULDQoD� UHFHED�
SURWHomR�� DMXGD� H� HVWtPXOR� SDUD� TXH� FUHVoD�� D� ILP� GH� TXH� SRVVD�
UHDOL]DU�VH� SOHQDPHQWH� FRPR� SHVVRD� H� LQWHJUDU�VH� QD� FRPXQKmR�
KXPDQD. ”  (grifos inseridos) 
 
Vale ser mencionada aqui a idéia de garant ia do melhor interesse da 

criança. Segundo interpretações as mais autorizadas de j uristas especial istas 
em infância e adolescência, as ações que at ingem as crianças e adolescentes 
— prat icadas por part iculares ou pelo poder público — devem ser levadas a 
cabo tendo-se em vista o melhor interesse da criança. 
 

O Código de Defesa do Consumidor, no tocante ao público infant il ,  
determina, no seu art igo 37, §2º, que a publicidade não pode se aproveitar da 
def iciência de j ulgamento e experiência da criança, sob pena de ser 
considerada abusiva e,  portanto, ilegal.   
 

$VVLP��p�SUHFLVR�TXH�D�FULDQoD�VHMD�SUHVHUYDGD�GD�PDFLoD�LQIOXrQFLD�
SXEOLFLWiULD� HP� VXD� LQIkQFLD�� GH� PDQHLUD� TXH� SRVVD� GHVHQYROYHU�VH�
SOHQDPHQWH� H� DOFDQoDU� D� PDWXULGDGH� GD� LGDGH� DGXOWD� FRP� FDSDFLGDGH� GH�
H[HUFHU�SOHQDPHQWH�VHX�GLUHLWR�GH�HVFROKD.   
 

Conforme demonst rado supra, as crianças não conseguem ident if icar a 
publicidade como tal — principalmente quando ela se insere 
difusamente no próprio conteúdo de um programa dirigido ao público 
infant il — e, portanto, qualquer publicidade que lhes sej a dirigida viola 
também o princípio da ident if icação da mensagem publicitária, 
infringindo igualmente o disposto no art igo 36 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
 
A proteção prioritária da infância é conduta adotada como prescricional 

em todo o mundo, porque compreendida sua emergência. Desta forma, a 
legislação brasileira tem amplo suporte nos demais ordenamentos j urídicos 
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internacionais e nas próprias convenções de organizações internacionais, com 
especial enfoque para os direitos humanos. 

 
Importante se faz lembrar que a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Crianças13 é o documento de direitos humanos mais bem aceito no 
mundo, tendo sido aprovada por unanimidade na Assembléia da ONU de 20 de 
novembro de 1989 e rat if icada por quase todos os países do planeta (só não a 
rat if icaram os Estados Unidos da América e a Somália).  Em razão disso,  suas 
disposições assumem papel de consenso internacional acerca dos direitos e 
garant ias dest inados a crianças e adolescentes. 

 
Especif icamente no que se refere à temát ica de crianças e meios de 

comunicações merecem destaque os art igos 17 e 31, conforme abaixo 
reproduzidos: 

 
“ Art igo 17 – Os Estados-parte reconhecem a importante função 
exercida pelos meios de comunicação de massa e assegurarão que a 
criança tenha acesso às informações e dados de diversas fontes 
nacionais e internacionais, especialmente os voltados à promoção de 
seu bem-estar social,  espiritual e moral e saúde f ísica e mental.  Pára 
este f im, os Estados-parte: 
 
D�encoraj arão os meios de comunicação a difundir informações e dados 
de benefício social e cultural à criança e em conformidade com o 
espírito do art igo 29;�
E�promoverão a cooperação internacional na produção, intercâmbio e 
na difusão de tais informações e dados de diversas fontes culturais,  
nacionais e internacionais; �
F�encoraj arão a produção e difusão de l ivros para criança; �
G� incent ivarão os órgãos de comunicação a ter part icularmente em 
conta as necessidades lingüíst icas da criança que pertencer a uma 
minoria ou que for indígena;�
e)�SURPRYHUmR� R� GHVHQYROYLPHQWR� GH� GLUHWUL]HV� DSURSULDGDV� j�
SURWHomR�GD�FULDQoD�FRQWUD�LQIRUPDo}HV�H�GDGRV�SUHMXGLFLDLV�DR�VHX�
EHP�HVWDU��OHYDQGR�HP�FRQWD�DV�GLVSRVLo}HV�GRV�DUWLJRV����H���� 
 
Art .  31 –1. Os Estados-parte reconhecem o direito da criança de estar 
protegida cont ra a exploração econômica e cont ra o desempenho de 
qualquer t rabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua 
educação, ou sej a nocivo para saúde ou para seu desenvolvimento 
f ísico, mental,  espirit ual,  moral ou social. ”  (grifos inseridos) 
 
Sobre o tema, vale indicar t recho do Comentário Geral n. 1, parágrafo 

21, do Comitê das Nações Unidas ligado à Convenção Sobre os Direitos da 
Criança: 

 

                                                
13 A Convenção da ONU Sobre as Crianças considera “ criança”  como todo ser humano com 
idade ent re 0 e 18 anos. 
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“ A mídia, amplamente def inida, também tem um papel cent ral a 
desempenhar tanto na promoção dos valores e obj et ivos estabelecidos 
no art igo 29 (1) como assegurando que suas at ividades não prej udicarão 
esforços de out ros na promoção destes obj et ivos. Os governos são 
obrigados pela Convenção, de acordo com o art igo 17 (a), a adotar 
todas as medidas para encoraj ar a mídia de massa a disseminar 
informações e materiais que beneficiem a criança social e 
culturalmente.14”  
 
 
No que toca à proteção contra quaisquer formas de exploração ou 

abuso de crianças, cabem citar os seguintes art igos da mesma Convenção: 
 
 
“ Art . 34 - Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança 
contra todas as formas de exploração e abuso sexual.  Nesse sent ido, os 
Estados Partes tomarão, em especial,  todas as medidas de caráter 
nacional,  bilateral e mult i lateral que sej am necessárias para impedir: 
 
a) o incent ivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer 
at ividade sexual i legal;  
 
b) a exploração da criança na prost ituição ou out ras prát icas sexuais 
ilegais; 
 
c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

Art .  35 - Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter 
nacional,  bilateral e mult ilateral que sej am necessárias para impedir o 
seqüest ro, a venda ou o t ráf ico de crianças para qualquer f im ou sob 
qualquer forma. 

Art .  36 - Os Estados Partes protegerão a criança cont ra todas as demais 
formas de exploração que sej am prej udiciais para qualquer aspecto de 
seu bem-estar.”  

 
Assim, reforçam-se as percepções de que a exposição de crianças à 

mídia deve favorecer o seu pleno desenvolvimento f ísico, mental e emocional 
e não prejudicá-lo, o que infel izmente não ocorre quando da inserção de 
publicidade a elas dirigidas. A geração de desej os e necessidades inf initas 
apenas causa insat isfação e carência, bem como a formação de [des]valores, 
e favorece a adoção de medidas drást icas que podem levar inclusive à 
suj eição a diferentes formas de exploração. 
 

A situação se mostra, então, ant iét ica, perniciosa, abusiva e ilegal 
quando a veiculação de comunicação mercadológica se dirige ao público 

                                                
14 Código de direit o internacional dos direitos humanos anotado/  coordenação geral Flávia 
Piovesan.  – São Paulo: DPJ Editora, 2008, página 336. 
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infant il.  As conseqüências podem ser diversas e ext remamente prej udiciais à 
formação e maturação de crianças e adolescentes.  
 
 
9�� &RQFOXVmR��
 
 

Em virtude do papel fundamental dos órgãos governamentais e da 
sociedade na proteção à infância e aos valores caros à harmonia social,  bem 
como do obj eto de t rabalho e consternação o 3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR GR�
,QVWLWXWR� $ODQD vem, por meio desta, apresentar-se a essa Ilma. Secretaria, 
bem como alertar sobre os abusos comet idos pela comunicação mercadológica 
dirigida a crianças e pedir seu auxílio no combate à mercant il ização da 
infância e à lesão ao direito de cada criança de possuir um desenvolvimento 
bio-psicológico adequado. 
 

Para sua análise, seguem anexos materiais de autoria do 3URMHWR�&ULDQoD�
H� &RQVXPR:  o livreto “ O que fazer para proteger nossas crianças do 
consumismo” , (doc. 1);  o livreto “ Porque a publicidade faz mal para crianças”  
(doc. 2); e o exemplar da série “ Criança e Consumo Ent revistas”  que tem 
como eixo de discussão o tema da Erot ização Precoce e Exploração Sexual 
Infant il  (doc. 3).  Assim como uma cópia do documentário “ Criança, a alma do 
negócio”  da cineasta Estela Renner (doc. 4) e relatório da pesquisa 
desenvolvida pela organização não-governamental World Childhood 
Foundat ion (WCF – Brasil) denominada “ Vít imas da exploração sexual de 
crianças e adolescentes: indicadores de risco, vulnerabil idade e proteção” , 
que avalia o contexto de crianças e adolescentes envolvidos em exploração 
sexual em oito estados brasileiros (doc. 5).  

 
 

,QVWLWXWR�$ODQD�

3URMHWR�&ULDQoD�H�&RQVXPR�
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